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Ata da 129ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa 

do Estado da Bahia, 

em 16 de dezembro de 2013. 

Presidência do Senhor Deputado Carlos Geilson, ad hoc. À hora regimental, na lista 

de presença, verificou-se o comparecimento dos seguintes Srs. Deputados: Aderbal Caldas, 

Adolfo Menezes, Adolfo Viana, Alan Sanches, Álvaro Gomes, Ângela Sousa, Ângelo Coronel, 

Augusto Castro, Bira Corôa, Bruno Reis, Cacá Leão, Capitão Tadeu, Carlos Brasileiro, Carlos 

Geilson, Carlos Ubaldino, Coronel Gilberto Santana, Delegado Deraldo, Elmar Nascimento, 

Euclides Fernandes, Fátima Nunes, Gaban, Graça Pimenta, Ivana Bastos, J. Carlos, João Bonfim, 

João Carlos Bacelar, José de Arimatéia, Joseildo Ramos, Jurandy Oliveira, Kelly Magalhães, Leur 

Lomanto Júnior, Luciano Simões, Luiz Augusto, Luiza Maia, Marcelino Galo, Marcelo Nilo, Maria 

Del Carmen, Maria Luiza Laudano, Mário Negromonte Júnior, Marquinho Viana, Nélson Leal, 

Pastor Sargento Isidório, Paulo Azi, Paulo Rangel, Pedro Tavares, Reinaldo Braga, Roberto 

Carlos, Ronaldo Carletto, Rosemberg Pinto, Sandro Régis, Sidelvan Nóbrega, Temóteo Brito, Tom 

Araújo, Vando, Yulo Oiticica, Zé Neto e Zé Raimundo (57). Havendo quorum regimental, o Sr. 

Presidente, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão. Em seguida, comunicou o 

expediente despachado pela presidência: ofícios dos Deputados José de Arimatéia, Marquinho 

Viana e Paulo Rangel justificando as ausências que tiveram em sessões plenárias. PEQUENO 

EXPEDIENTE – O Deputado Euclides Fernandes, afirmando que o papel do parlamentar é 

acompanhar e fiscalizar a gestão orçamentária do Poder Executivo, avaliou as contundentes 

críticas feitas pela Oposição da Casa acerca da dispensa de licitação para a construção dos 

prédios do Cige e do Cemaden. Nesse sentido, relatou os esclarecimentos que lhe foram passados 

pelo Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação, Paulo Câmera, justificando as razões para ter 

adotado o Processo Seletivo Simplificado, através do qual foi contratada da empresa Mariani Ltda, 

bem como as razões para a majoração do custo da obra, uma decorrência da urgência da entrega 

dos prédios antes da Copa do Mundo de 2014. O Deputado Gaban disse ao orador que o 

antecedeu que o Secretário Paulo Câmera se esqueceu de esclarecer “a incompetência” da 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação em fazer um edital de licitação, apontando as falhas 

gritantes do processo licitatório e registrou que, se esse contrato for efetivado, entrará com uma 

Ação Civil Pública. A propósito, isentou o Secretário de Segurança Pública desse processo e 

comentou a matéria do jornal A Tarde, na qual o Secretário Maurício Barbosa afirma que constituiu 

uma comissão para averiguar aquele processo e que a Secretaria está mais preocupada com o 

dinheiro público do que com o prazo de entrega da obra. A Deputada Luiza Maia destacou o 
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trabalho do então Prefeito Caetano para o desenvolvimento e o crescimento do Município de 

Camaçari e para fixar no município o crescente número de trabalhadores do Polo Petroquímico. 

Noticiou a audiência pública que a Comissão da Mulher realizou em Camaçari, naquela manhã, 

na Casa do Trabalho, para discutir sobre a contratação de mulheres no Polo Petroquímico. Em 

tempo, parabenizou o Deputado Pastor Sargento Isidório pelo emocionante trabalho que realiza 

na Fundação Dr. Jesus, colocando-se como uma militante daquela causa. O Deputado Carlos 

Geilson rebateu a fala do Deputado Zé Neto na Sessão Ordinária do dia 11/12/2013, oportunidade 

em que criticou a administração do Prefeito José Ronaldo e afirmou que o Município de Feira de 

Santana fez uma dispensa de licitação de seis milhões de reais para o estudo da realização do 

projeto do Centro de Logística e do Centro Administrativo. Nesse sentido, asseverou que aquele 

parlamentar foi precipitado na crítica e não leu o decreto, haja vista tratar-se de uma Parceria 

Público-Privada (PPP); o Município de Feira de Santana nada vai gastar, esclarecendo os fatos. 

O Deputado Elmar Nascimento, ao comentar a fala do Deputado Euclides Fernandes, disse que 

os esclarecimentos do Secretário Paulo Câmera “foi uma confissão de transgressão às normas 

das Leis 8.666 e 4.320”. A propósito, criticou a taxa de aceleração da obra da Secretaria de 

Segurança Pública, ao tempo em que isentou o Secretário Maurício Barbosa daquele episódio. 

Em tempo, registrou que a Oposição irá mover um processo crime de responsabilidade contra o 

Governo do Estado por entender que está sendo leniente com aquela situação, bem como irá 

acompanhar a execução financeira da obra e remeterá o caso ao Ministério Público. O Deputado 

Pastor Sargento Isidório, respaldado na palavra Bíblica, condenou a “imoralidade do 

homossexualismo”, mostrando a foto de duas mulheres se beijando e registrou que um banheiro 

da Arena Fonte Nova foi interditado porque havia um casal homossexual praticando sexo. Nessa 

esteira, pediu à Presidenta Dilma e ao Congresso Nacional para adotar providências. O Deputado 

Rosemberg Pinto registrou que participou das comemorações pelos 61 anos de emancipação 

política dos Municípios de Coaraci, de Iguaí e de Uruçuca, parabenizando os munícipes, bem 

como registrou a visita que fizera ao Município de Itajuípe. Referiu-se à fala do orador que o 

antecedeu, asseverando que sempre foi crítico da construção da Arena Fonte Nova por entender 

que deveria ser planejada melhor, em outro local, pois como está posta vem causando transtornos 

na área, razão pela qual irá recorrer à Justiça para buscar uma solução que atenda à população 

que fica prejudicada a cada evento. A Deputada Maria Del Carmen parabenizou o Sindicato e a 

Federação dos Vigilantes pela conquista dos 30% de periculosidade, destacando a importância 

do trabalho que realizam na defesa da integridade das pessoas, dos servidores e dos prédios 

públicos. A propósito, pediu o apoio da Casa para o Projeto de Lei nº 19.414/2011, de autoria dela, 

“uma proposta do Sindicato dos Vigilantes”, que “Institui mecanismo de controle do patrimônio 

público do Estado da Bahia, dispondo sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às 

empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos 
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do Estado da Bahia, garantir direitos trabalhistas da categoria e de serviços similares”. Constatada 

a falta de quorum regimental, solicitação do Deputado Carlos Geilson, o Sr. Presidente declarou 

encerrada a Sessão, à qual deixaram de comparecer os seguintes Srs. Deputados: Fabrício 

Falcão, Herbert Barbosa, Maria Luiza, Neusa Cadore, Rogério Andrade e Targino Machado (06). 
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